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INTRODUÇÃO

Pretendemos com este trabalho ressaltar os pontos principais, teóricos e práticos para ajudar aqueles profissionais da área contábil e afins que se esmeram e dedicam parte ou integralmente seus esforços às entidades não governamentais sem fins lucrativos.

1- HISTÓRICO - CONCEITUAÇÃO

Entidades surgiram de movimentos sociais da sociedade civil.

Promovem de forma geral: Intervenções de interesse humanitário paralelo ao estado, sem finalidade de lucro.

Podemos claramente visualizar três cenários distintos: 

Cenário de ontem (primórdios ao início dos anos 90)

- Inicialmente monopólio da igreja e do estado

- Não há manifestação com os aspectos legais (relegado ao segundo plano)

- Dependência de ONGs internacionais

- Fortalecimento da sociedade civil no final do regime militar (1964-1985)

- Aumento de movimentos em relação à discriminação racial, pobreza, preconceitos sociais, população indígena, preservação da espécie, despoluição do ar, dos rios, biodiversidade, etc., nos anos 80 e culminando no início dos 90 com, por exemplo, a ECO-92 – Fórum internacional para discussão do meio ambiente que aconteceu no Rio de Janeiro em 1992.

- Proliferação de ONGs com diversas designações: associações, centros, grupos, fundações, institutos, etc. (a partir da década de 70).

Cenário intermediário (anos 90)

- Aparecem aos poucos fundos governamentais e sua diversificação

- As ONGs internacionais começam a exigir auditoria para continuarem o envio de recursos

- Algumas situações mundiais, como a miséria na África e leste europeu fazem com que as ONGs internacionais mudem seu foco, isto é, volte-se para estas regiões. (final dos anos 80 e início dos 90)

- Surge a necessidade de auto sustentação.

- Com a diminuição do sustento de ONGs internacionais, onde buscar recursos?

Fundos Públicos



Empresas



Campanhas de doação

Cenário de hoje (final dos anos 90 até hoje)

- Necessidade de cumprir os aspectos institucionais internos (formação jurídica);

- Necessidade de cumprir as exigências legais dos órgãos governamentais;

- Busca pela imunidade ou isenção de tributos como forma de redução de despesa;

- Estruturação da contabilidade, não apenas como exigência legal, mas como instrumento auxiliar para a gestão da entidade;

- Elaboração de relatórios financeiros de prestação de contas e para a captação de recursos dos projetos;

- Controle de gastos para sobreviver – controle efetivo dos custos;

- Busca pela reinclusão social (criação de oportunidades de acesso ao cidadão excluído);

- Cresce a responsabilidade com vinculo empregatício, venda e contratação de serviços e produtos;

- Ausência de normas que tratam com clareza sobre a incidência dos tributos sobre os seus negócios jurídicos;

- Crescente demanda de empresas entrando na “responsabilidade social”. Empresas “socialmente responsáveis”:


Estas empresas, tendo o foco e objetivos distorcidos, normalmente orientadas somente pela área de marketing, trocam constantemente de projetos, pois tem em vista prêmios, buscam destaque para sua atuação, gastam vultuosos recursos em MKT que poderia ser direcionado diretamente para a ação social, causando diminuição de doações para as entidades que realmente estão preocupadas com o fim social.

2 - O TERCEIRO SETOR E AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS ou ORGANIZAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL
Primeiro setor = Estado (Administração Pública)

Segundo Setor = Mercado (a iniciativa particular)


                           Entidades de Interesse Social ou ONGs (Organizações Não Governamentais);

Terceiro Setor    Mobilizador de um grande volume de recursos humanos e materiais;

              Impulsionador de iniciativas voltadas para o desenvolvimento social

              Ocupa posição intermediária entre o primeiro e o segundo setor. 

É composto de organizações de natureza privada (sem objetivo de lucro. Pois, logicamente, as de natureza privada com objetivo de lucros estão no Segundo Setor), e

Seus objetivos são de natureza social e assistencial, isto é, objetivos sociais ou públicos. 

Segundo José Eduardo Sabo Paes, o Terceiro Setor é “o conjunto de organismos, organizações ou instituições sem fins lucrativos dotados de autonomia e administração própria que apresentam como função e objetivo principal atuar voluntariamente junto ‘a sociedade civil visando ao seu aperfeiçoamento.”

A denominação terceiro setor traduz um novo quadro de relações de diferentes atores autônomos frente ao Estado, realizando ações de interesse público. 

Difere do conceito de filantropia e de ações caritativas, marcadas pelo assistencialismo, ou do conceito de movimentos sociais ou ONGs identificados com a pauta da esquerda.

O Terceiro Setor busca ser reconhecido como mais um setor dinâmico da sociedade, prestador de serviços, com vistas a encontrar soluções efetivas aos problemas sociais. Busca construir sua identidade como um conjunto de organizações que atuam no desenvolvimento social, no resgate da cidadania e no estabelecimento de relações éticas em todas as atividades humanas. 

Os indivíduos que atuam neste setor buscam ser reconhecidos como profissionais superando o voluntarismo da filantropia tradicional ou a militância revolucionária.

São então: entidades de natureza privada com objetivos públicos.

O termo Terceiro Setor foi utilizado pela primeira vez nos EUA, na década de 70, e, a partir da de 80, na Europa. Nos EUA ele é empregado paralelamente à expressão Terceiro Setor "organizações sem fins lucrativos" e "organizações voluntárias". Na Europa o termo mais usual é "charities" (caridade) e, atualmente, economia social. Na Europa continental predomina a expressão "organizações não governamentais". Na América Latina e no Brasil é mais abrangente falar de "sociedade civil"  e suas organizações.

Não existe um ordenamento jurídico brasileiro que tenha uma definição exata do que seja esse setor, sua composição e área de atuação.

Alguns dados estatísticos: Há no país, mais de 250 mil entidades, que empregam em torno de 2 milhões de pessoas, tendo movimentado em 1998 recursos em torno de 1,2% do PIB, o que representa aproximadamente 12 bilhões de reais e favorecem mais de 9 milhões de pessoas, ou seja, 6% em média da população total. Em torno de 10% da população brasileira doaram recursos para os fins do terceiro setor e, atualmente, aproximadamente 12 milhões de voluntários aderiram à causa (Pesquisa Comparativa - John Hopkins/ISER, 1999)

77% é composta de "associações” sendo 29% beneficentes e assistenciais, 23% recreativas e esportivas, e 19% culturais, científicas e educacionais.

3 - PRIMEIRA GRANDE DIVISÃO NO ASPECTO JURÍDICO - ASSOCIAÇÃO E FUNDAÇÃO

3. 1 ASSOCIAÇÃO:

Características:

- Não há fim lucrativo ou intenção de distribuir o resultado;

- patrimônio formado por contribuições de seus membros;

- objetivo: para fins culturais, educacionais, esportivos, recreativos, morais, religiosos, etc.

 Os objetivos religiosos foram excluídos da característica de associação pelo art. 1º da Lei nº 10.825, de 22.12.2003, DOU 23.12.2003, vigência 23.12.2003

Pedro Nunes diz que “associação trata-se de "sociedade civil”, formada com ou sem capital, e por pessoas que conjugam bens, conhecimentos ou atividades com um fim comum não-especulativo, determinado em contrato ou estatuto, podendo ter caráter beneficente, recreativo, literário, artístico, proteção, utilidade pública, entre outros”.

O QUE DIZ O NOVO CÓDIGO CIVIL SOBRE ASSOCIAÇÃO

DAS ASSOCIAÇÕES

Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos.

Parágrafo único. Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.

Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá:

I - a denominação, os fins e a sede da associação;

II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados;

III - os direitos e deveres dos associados;

IV - as fontes de recursos para sua manutenção;

V - o modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e administrativos;

VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução.

Art. 55. Os associados devem ter iguais direitos, mas o estatuto poderá instituir categorias com vantagens especiais.

Art. 56. A qualidade de associado é intransmissível, se o estatuto não dispuser o contrário.

Parágrafo único. Se o associado for titular de quota ou fração ideal do patrimônio da associação, a transferência daquela não importará, de per si, na atribuição da qualidade de associado ao adquirente ou ao herdeiro, salvo disposição diversa do estatuto.

Art. 57. A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, obedecido ao disposto no estatuto; sendo este omisso, poderá também ocorrer se for reconhecida a existência de motivos graves, em deliberação fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à assembléia geral especialmente convocada para esse fim.

Parágrafo único. Da decisão do órgão que, de conformidade com o estatuto, decretar a exclusão, caberá sempre recurso à assembléia geral.

Art. 58. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei ou no estatuto.

Art. 59. Compete privativamente à assembléia geral:

I - eleger os administradores;

II - destituir os administradores;

III - aprovar as contas;

IV - alterar o estatuto.

Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem os incisos II e IV é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes.

Art. 60. A convocação da assembléia geral far-se-á na forma do estatuto, garantido a um quinto dos associados o direito de promovê-la.

Art. 61. Dissolvida a associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, depois de deduzidas, se for o caso, as quotas ou frações ideais referidas no parágrafo único do art. 56, será destinado à entidade de fins não econômicos designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes.

§ 1o Por cláusula do estatuto ou, no seu silêncio, por deliberação dos associados, podem estes, antes da destinação do remanescente referida neste artigo, receber em restituição, atualizado o respectivo valor, as contribuições que tiverem prestado ao patrimônio da associação.

§ 2o Não existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no Território, em que a associação tiver sede, instituição nas condições indicadas neste artigo, o que remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Estado, do Distrito Federal ou da União.

3.2 - FUNDAÇÃO:

Características:

· os fins, os meios próprios e os interesses são estabelecidos pelo fundador;

· os fins são perenes e imutáveis;

· o patrimônio é fornecido pelo instituidor; e

· as resoluções são delimitadas pelo instituidor.

Nunes, conceitua fundação como sendo “uma instituição autônoma, criada por liberalidade privada ou pelo Estado, por meio de escritura pública ou testamento, com personalidade jurídica, patrimônio próprio especificado e fim altruístico, beneficente ou de necessidade, interesse ou utilidade pública ou social, administrada segundo determinações de seu fundador.”

O QUE DIZ O NOVO CÓDIGO CIVIL SOBRE FUNDAÇÃO:

DAS FUNDAÇÕES

Art. 62. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la.

Parágrafo único. A fundação somente poderá constituir-se para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência.

Art. 63. Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela destinados serão, se de outro modo não dispuser o instituidor, incorporados em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante.

Art. 64. Constituída a fundação por negócio jurídico entre vivos, o instituidor é obrigado a transferir-lhe a propriedade, ou outro direito real, sobre os bens dotados, e, se não o fizer, serão registrados, em nome dela, por mandado judicial.

Art. 65. Aqueles a quem o instituidor cometer a aplicação do patrimônio, em tendo ciência do encargo, formularão logo, de acordo com as suas bases (art. 62), o estatuto da fundação projetada, submetendo-o, em seguida, à aprovação da autoridade competente, com recurso ao juiz.

Parágrafo único. Se o estatuto não for elaborado no prazo assinado pelo instituidor, ou, não havendo prazo, em cento e oitenta dias, a incumbência caberá ao Ministério Público.

Art. 66. Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado onde situadas.

§ 1o Se funcionarem no Distrito Federal, ou em Território, caberá o encargo ao Ministério Público Federal.

§ 2o Se estenderem a atividade por mais de um Estado, caberá o encargo, em cada um deles, ao respectivo Ministério Público.

Art. 67. Para que se possa alterar o estatuto da fundação é mister que a reforma:

I - seja deliberada por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação;

II - não contrarie ou desvirtue o fim desta;

III - seja aprovada pelo órgão do Ministério Público, e, caso este a denegue, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado.

Art. 68. Quando a alteração não houver sido aprovada por votação unânime, os administradores da fundação, ao submeterem o estatuto ao órgão do Ministério Público, requererão que se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser, em dez dias.

Art. 69. Tornando-se ilícita, impossível ou inútil à finalidade a que visa à fundação, ou vencido o prazo de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, ou no estatuto, em outra fundação, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou semelhante.

Note que não poderá mais ser instituída fundação para fins educacionais.

3.3 - REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA – ASSOCIAÇÃO E FUNDAÇÃO
Criação da pessoa jurídica:

1ª. Etapa – Ato constitutivo

- Associação – se constitui por declaração de vontade entre as pessoas, intervivos.

- Fundação – se constitui por declaração de vontade entre as pessoas, intervivos, ou por causa mortis.

2ª. Etapa – Formalidade de Registro

De igual forma que o nascimento humano, após seu nascimento, dado pela etapa 1, é necessário à formalização do registro, onde há o começo da existência jurídica, no registro no Cartório de Registro Público.

NOVO CÓDIGO CIVIL

Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo.

Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro.

Art. 46. O registro declarará:

I - a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver;

II - o nome e a individualização dos fundadores ou instituidores, e dos diretores;

III - o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

IV - se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que modo;

V - se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais;

VI - as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse caso.

3.4 - ROTEIRO PARA A CONSTITUIÇÃO DE ASSOCIAÇÃO.

- Procedimentos antes da Assembléia Geral
• elaboração de uma minuta de estatuto, que será discutida e submetida à deliberação e aprovação da Assembleia Geral;

• convocação dos associados ou sócios fundadores para participar da Assembleia Geral de Constituição, em cuja convocação deverá constar como pauta: a constituição da sociedade (aprovação do estatuto); a eleição dos membros que irão compor o primeiro mandato nos órgãos internos (diretoria, conselho fiscal, etc.); e a definição da sede provisória;

• reunir em Assembleia Geral, na data definida em convocação, os associados ou sócios fundadores, de cuja reunião será lavrada uma ata contendo as seguintes deliberações: o estatuto aprovado, os membros eleitos para integrar cada órgão interno e a sede provisória da sociedade.

· Procedimentos após a Assembléia Geral, para registro.

Após a reunião, será elaborada ata, em pelo menos 2 (duas) vias, assinada por todos os sócios fundadores ou acompanhada da lista de presença, consignando-se o nome de cada associado ou sócio fundador, o seu Cadastro de Pessoa Física - CPF, bem como o estatuto aprovado, também em 2 (duas) vias, que deverá ser assinado apenas pelo presidente da associação ou sociedade, com o visto de um advogado com registro na OAB.

O passo seguinte é elaborar um requerimento ao oficial de um Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da circunscrição, solicitando o registro dos atos constitutivos da associação ou sociedade, cujo ofício deverá ser assinado pelo presidente da entidade constituída, acompanhado dos seguintes documentos:
•  duas vias, na íntegra, do estatuto da sociedade, assinado pelo presidente da entidade e com o visto e a assinatura de um advogado inscrito na OAB e respectivo número de inscrição (art. 1.°,§2.°, da Lei n.° 8.906/94);

• duas vias da ata de constituição, da qual deverá constar: aprovação do estatuto, eleição dos membros eleitos para cada órgão e endereço da sede provisória;

• relação com identificação da nacionalidade, profissão, número da Cl, CPF e endereço residencial de todos os associados ou sócios fundadores e membros da diretoria.
Detalhes específicos do estatuto de fundação e associação podem ser encontrados nos livros citados na bibliografia.

Após estar dotada de personalidade jurídica a associação deverá efetuar seu registro junto a Receita Federal (CNPJ) e atender a outras obrigações exigidas para cada área de atuação da associação.
3.5 - ROTEIRO PARA A CONSTITUIÇÃO DE FUNDAÇÃO

• Procurar o Ministério Público da unidade da federação onde se quer instituir a fundação e buscar orientação. A grande maioria dos estados e o Distrito Federal já possuem promotorias especializadas que fornecem modelos de escritura pública de instituição e do estatuto;

• elaborar minutas da escritura e do estatuto e entregar diretamente na promotoria especializada, por meio de ofício ou petição, em duas vias para protocolo;

• aguardar a manifestação do Ministério Público para dar seguimento;

• havendo solicitação de alterações, providenciá-las e devolver nova(s) minuta(s);

• o Ministério Público irá autorizar, primeiro, a lavratura da escritura. Assim que isso acontecer, o interessado deverá levar a minuta aprovada juntamente com o ato de autorização ao cartório de notas para a lavratura de, pelo menos, duas vias;

• lavrada a escritura, devolvê-la ao Ministério Público, que irá autorizar o registro da escritura e do estatuto;
• de posse do ato de autorização do registro, procurar o cartório de registro de pessoas jurídicas da comarca ou circunscrição em que a fundação irá desenvolver suas atividades e firmar sede para providenciar o registro da escritura e do estatuto;

• o registro no cartório far-se-á mediante apresentação de, no mínimo, duas vias da escritura e duas do estatuto, anexos ao ato do Ministério Público que houver autorizado o registro, acompanhados de petição do representante legal da fundação. O oficial lançará, nas vias, a competente certidão do registro, com o respectivo número de ordem, livro e folha. Uma via ficará arquivada no cartório e a outra, ou as demais, será entregue ao representante da fundação, rubricando o oficial as folhas em que estiverem impressos a escritura e o estatuto;

• devolver uma via da escritura e outra do estatuto para o Ministério Público. Caso tenha registrado apenas duas vias de cada documento, poderão ser apresentadas cópias autenticadas.

Após estar dotada de personalidade jurídica a fundação deverá efetuar seu registro junto a Receita Federal (CNPJ) e atender a outras obrigações exigidas para cada área de atuação da fundação.

4 - BENEFICIOS CONCEDIDOS ÀS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR

- Devido a alta relevância, a atuação da função social, o retorno de benefícios a sociedade, e o desenvolvimento de atividades de caráter público, o Poder Público concede:

4.1 - IMUNIDADE
Imunidade é proveniente de norma constitucional. Esta impõe vedações de diversas formas ao Poder Público. Dentre estas limitações/vedações, temos em relação às entidades sem fins lucrativos: 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

VI – instituir impostos sobre:

(...)

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei”.

Instituições de educação = prestam serviços educacionais de ensino fundamental, médio ou superior, observados os arts. 206 e 209, incisos I e II, da Constituição Federal. Cumpram as normas gerais da educação nacional e tenham autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Lembramos que a partir do NCC não é mais possível instituir fundação para fins de educação.

Instituições de assistência social: = instituições de saúde, previdência e assistência social propriamente ditas

Os “requisitos da lei” que se refere a parte final do art.150 letra “c” acima, refere-se ao Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/66), que, originariamente, era lei ordinária, mas foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988 com status de lei complementar (art. 34, § 5º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), é quem estabelece esses requisitos.

Desta forma, os requisitos estão contidos no art. 14, incisos I, II e III, do Código Tributário Nacional, que dispõe: “Art. 14. O disposto na alínea e do inciso IV do art. 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas: 

I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;

II – aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;

III – manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.”

Isso significa livro diário devidamente registrado no Cartório de Pessoas Jurídicas (o mesmo onde foram registrados os atos constitutivos) e livro razão. A documentação que deu suporte aos lançamentos contábeis deve ser arquivada em ordem, pelo menos, por cinco anos, para eventuais averiguações de fiscalização.

Se a qualquer momento a fiscalização verificar que a entidade não está atendendo a qualquer requisito, a imunidade será cassada e ela passará a recolher todos os tributos devidos a partir do exercício da ocorrência do não atendimento de requisito legal.

4.1.1 - QUADRO DE IMPOSTOS, EM CADA ESFERA, ONDE HÁ LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL DE TRIBUTAR

FEDERAL

Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer Natureza (IR)

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)

Imposto Territorial Rural (ITR)

Imposto sobre Importação (II)

Imposto sobre Exportação (IE)

ESTADUAL

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA)

Imposto sobre Transmissão Causa Mortis ou Doação de Bens e Direitos (ITCD)

MUNICIPAL

Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI)

COTA PATRONAL INSS. A constituição coloca em seu  § 7º do art. 195: “São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.” Cabe destacar que há a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que entende que, por ser tratada na Constituição Federal, é imunidade e não isenção.

O próprio INSS dispõe desta forma:

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC Nº 100, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2003. – DOU DE 30.03.04

Dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pelo INSS, sobre os procedimentos e atribuições da fiscalização do INSS e dá outras providências.

DAS ENTIDADES ISENTAS DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

Art. 307. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 1991, a pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social que, cumulativamente comprove:

I - ser reconhecida como de utilidade pública federal;

II - ser reconhecida como de utilidade pública estadual ou do Distrito Federal ou municipal;

III - ser portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, devendo o CEAS ser renovado a cada três anos;

IV - promover a assistência social beneficente aos destinatários da política nacional de assistência social;

V - não remunerar diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores e não lhes conceder vantagens ou benefícios a qualquer título;

VI - aplicar integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais.

4.2 - ISENÇÃO
No livro “Manual de procedimentos contábeis para fundações e entidades de Interesse Social” temos o seguinte, sobre isenções:

“A isenção é a inexigibilidade temporária do tributo, devido previsão em lei, mesmo com a ocorrência do fato gerador e, em tese, da obrigação tributária.

A isenção diferencia-se da imunidade. A imunidade tem caráter permanente, somente podendo ser mudada com a alteração da Constituição Federal, enquanto a isenção é temporária, ou seja, já na sua concessão pode se delimitar prazo de vigência, pois decorre de lei. Na imunidade não ocorre o fato gerador da obrigação tributária, diferentemente da isenção, onde ocorre o fato gerador, mas a lei torna o crédito inexigível.

Assim, as isenções podem alcançar todos os tipos de tributo (impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais). Cada esfera de Governo (federal, estadual e municipal) legisla sobre a isenção dos tributos de sua competência.

Desta feita, se as pessoas jurídicas constituídas sob a forma de fundação ou associação não se enquadrarem nas regras da imunidade, deverão procurar identificar todas as normas referentes às isenções (federal, estadual e municipal) para obtenção do benefício. Verificando atender aos requisitos, deverá requerer à autoridade tributária, que não poderá denegar o pedido diante do pleno enquadramento da entidade nas regras da isenção.”

5 - REGISTRO E TÍTULOS CONCEDIDOS POR ORGÃOS GOVERNAMENTAIS
Para proporcionar benefícios como: imunidade e isenção;

Para possibilitar o recebimento de recursos públicos – convênios, contratos, subvenções sociais, auxílios, doações e termos de parceria.

5.1 - TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA

É uma declaração reconhecendo a Entidade como de Utilidade Pública, concedido nas 03 (três) esferas do governo (Municipal, Estadual e Federal), cumprindo leis estabelecidas em cada esfera. A Declaração de Utilidade Pública possibilita a Entidade obter verbas, isenções e outros benefícios do governo.

5.1.1 - UTILIDADE PUBLICA MUNICIPAL

O que é necessário: 

- Certidão de Registro Público;

- Fotocópia do Estatuto da Entidade;

- Relatório da Entidade do último ano;

- Declaração de que os membros da Diretoria desempenham suas funções gratuitamente (se esta condição não constar no Estatuto);

- Solicitar através de requerimento com os documentos acima à Câmara Municipal;

5.1.2 - UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL

São passíveis de obter Declaração de Utilidade Pública Estadual as Entidades que preencherem os requisitos abaixo:

- Que possuam personalidade jurídica há mais de um ano;

- Que estão em efetivo exercício e servem desinteressadamente à coletividade em observância aos fins estatutários;

- Que não remunera a qualquer título os cargos da sua Diretoria e que a Entidade não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes e mantenedores sob nenhuma forma ou pretexto;

- Que comprove, mediante relatório apresentado, que promove a educação, a assistência social, ou exerce atividades de pesquisa científicas, de cultura, inclusive artísticas ou filantrópicas, de caráter geral ou indiscriminatório.

- Solicitar através de requerimento, com os documentos acima, ao Deputado Estadual de sua região.

5.1.3 - UTILIDADE PÚBLICA FEDERAL

Concedido por: Ministério da Justiça.

Solicitado a: Divisão de outorga de títulos do ministério da justiça.

Concedido através de: Decreto.

Requisitos que a entidade tem que atender segundo o decreto no 50.517, de 02 de maio de 1961 - dou de 2/05/61:              

DECRETO NO 50.517, DE 02 DE MAIO DE 1961 - DOU DE 2/05/61
a) que se constituiu no país;
b) que tem personalidade jurídica;
c) que esteve em efetivo e contínuo funcionamento, nos três imediatamente anteriores, com a exata observância dos estatutos;
d) que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de diretoria e que não distribui lucros, bonificados ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretextos;
e) que, comprovadamente, mediante a apresentação de relatórios circunstanciados dos três anos de exercício anteriores à formulação do pedido, promove a educação ou exerce atividades de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, ou filantrópicas, estas de caráter geral ou indiscriminado, predominantemente;
f) que seus diretores possuem folha corrida e moralidade comprovada;
g) Que se obriga a publicar, anualmente, a demonstração da receita e despesa realizadas no período anterior, desde que contemplada com subvenção por parte da União, neste mesmo período. (Redação dada pelo Decreto nº 60.931, de 4.7.1967)

h) Parágrafo único. A falta de qualquer dos documentos enumerados neste artigo importará no arquivamento do processo.
Prestação de contas: art.5º. do Decreto 50.517 de 02.05.1961 = até 30/04 de cada ano, ao Ministério da Justiça.

DECRETO NO 50.517, DE 02 DE MAIO DE 1961 - DOU DE 2/05/61
Art. 5º As entidades declaradas de utilidade pública, salvo por motivo de força maior devidamente comprovada, a critério da autoridade competente, ficam obrigadas a apresentar, até o dia 30 de abril de cada ano, ao Ministério da Justiça, relatório circunstanciado dos serviços que houverem prestado à coletividade no ano anterior, devidamente acompanhado do demonstrativo da receita e da despesa realizada no período ainda que não tenham sido subvencionadas. (Redação dada pelo Decreto nº 60.931, de 4.7.1967)
Relação completa dos documentos necessários para requerer o Título de Utilidade Pública Federal:

· Ficha de Cadastramento de Entidade (própria do ministério da justiça);

· Requerimento dirigido ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República solicitando a declaração federal de utilidade pública (original);

· Estatuto (cópia autenticada); se a entidade for fundação, observar os arts. 24 a 30 do Código Civil c/c os artigos 1.199 a 1.204 do CPC;

· Certidão de registro do Estatuto em cartório, com alterações, se houver, no livro de registro das pessoas jurídicas;

· Cláusula do Estatuto onde conste que a instituição não remunera, por qualquer forma, os cargos de sua diretoria, conselhos fiscais, deliberativos ou consultivos, e que não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto;

· C.N.P.J. (cadastro nacional de pessoa jurídica) cópia autenticada;

· Atestado de autoridade local (Prefeito, Juiz de Direito, Delegado de Polícia...) informando que a instituição esteve, e está, em efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) últimos anos, com exata observância dos princípios estatutários;

· Relatórios quantitativos em termos percentuais com gratuidade e qualitativos das assistências realizadas nas atividades desenvolvidas pela entidade nos três últimos anos, separadamente, ano por ano. Se mantenedora, deverá apresentar conjuntamente os relatórios das mantidas;

· Ata da eleição da diretora atual, registrada em cartório e autenticada;

· Qualificação completa dos membros da diretoria atual e atestado de idoneidade moral, expedido por autoridade local (se de próprio punho, deverá ser sob as penas da lei);

· Quadro demonstrativo detalhado das receitas e despesas dos 3 (três) últimos anos, separadamente, assinado por profissional habilitado, com carimbo e nº do CRC. Se a entidade for mantenedora, deverá apresentar conjuntamente os demonstrativos das suas mantidas;

· Declaração da requerente de que se obriga a publicar, anualmente, o demonstrativo de receitas e despesas realizadas no período anterior, quando subvencionada pela União (original);

OBS: As cópias devem ser autenticadas para ter valor legal.

Benefícios proporcionados pelo título:

· receber subvenções, auxílios e doações da União;

· realizar sorteios (Lei 5.768/71, art.4o.);

· requerer a isenção da cota patronal para o INSS, observados os demais requisitos do art.55 da Lei 8.212/91;

· receber doações de empresas, dedutíveis em até 2% do lucro operacional da pessoa jurídica doadora, antes de computada a sua dedução, conforme inciso III do parágrafo 2o. do art.13 da  Lei 9.249/95;

· receber o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, concedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, atendidos os demais requisitos.

5.2 - CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL – CEBAS

5.2.1 - Quem pode solicitar:  A Entidade que atue com:

a) proteção à família, à infância, à maternidade, à adolescência e à velhice;

b) amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) ações de prevenção, habitação, reabilitação e integração à vida comunitária de pessoas portadoras de deficiência;

d) integração ao mercado de trabalho;

e) assistência educacional ou de saúde;

f) desenvolvimento da cultura;

g) atendimento e assessoramento aos beneficiários da Lei Orgânica da Assistência Social e a defesa e garantia de seus direitos.

5.2.2 - A quem solicitar: CNAS 

5.2.3 - Benefícios diretos: a isenção da Cofins e da cota patronal do INSS e a obtenção do certificado do CNAS

5.2.4 - Prestação de contas: 

5.2.4.1 - Ao Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS

Decreto 2.536 de 06-04-1998 = na solicitação da concessão ou renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, deverá apresentar os seguintes documentos:

a) balanço patrimonial;

b) demonstração do déficit ou superávit;

c) demonstração de mutações do patrimônio social;

d) demonstração das origens e aplicações de recursos;

e) notas explicativas, evidenciando o resumo das principais práticas contábeis e os critérios de apuração do total das receitas, despesas, gratuidades, doações, subvenções e aplicações de recursos, bem como a mensuração dos gastos e despesas relacionadas com a atividade assistencial, especialmente daqueles necessários à comprovação do percentual mínimo de gratuidades;

f) evidenciação das contribuições previdenciárias devidas, como se a entidade não gozasse de imunidade ou isenção.

As entidades cujas receitas brutas de cada um dos três exercícios em análise excedam R$ 1.200.000,00 devem submeter suas contas à auditoria independente. Quando a receita de qualquer um dos três exercícios ultrapassar R$ 2.400.000,00, a auditoria deverá ser realizada por auditores registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

5.2.4.1 - Ao INSS

Art. 209 do decreto 3.048 de 06-05-1999 = até 30 de abril de cada ano, e deverá apresentar os seguintes documentos:

a) localização da sede da entidade;

b) nome e qualificação completa dos dirigentes;

c) relação dos estabelecimentos e obras de construção civil, identificada pelos respectivos números de CNPJ ou do cadastro específico do INSS;

d) descrição pormenorizada dos serviços assistenciais, de educação ou de saúde, prestados a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência, mencionando a quantidade de atendimentos e os respectivos custos, para o caso das entidades beneficentes de assistência social;

e) demonstrativo mensal por atividade, no qual conste a quantidade de atendimentos gratuitos oferecidos a pessoas carentes, o valor efetivo total das vagas cedidas, a receita proveniente dos atendimentos prestados ao Sistema Único de Saúde (SUS), o valor da receita bruta da contribuição social devida, o percentual e o valor da isenção usufruída, para o caso das entidades sem fins lucrativos que exercem atividade educacional nos termos da Lei n° 9.394, de 20/12/1996, ou que atendam ao SUS;

f) resumo de informações de assistência social.

5.3 - CERTIFICADO DE ENTIDADES DE FINS FILANTROPICOS
As entidades beneficentes de assistência social são aquelas instituídas para:

a) proteger a família, a maternidade, a infância, a adolescência e a velhice;

b) amparar crianças e adolescentes carentes;

c) promover ações de prevenção, habilitação de pessoas portadoras de deficiência;

d) promover, gratuitamente, assistência educacional ou de saúde;

e) promover a integração ao mercado de trabalho.

Para obter o certificado, deverá demonstrar, nos três anos imediatamente anteriores ao requerimento, o cumprimento dos seguintes requisitos, cumulativamente: 

a) estar legalmente constituída no país e em efetivo funcionamento;

b) estar previamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social do município de sua sede, se houver, ou no Conselho Estadual de Assistência Social, ou Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;

c) estar previamente registrada no CNAS;

d) aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

e) aplicar as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas;

f) aplicar, anualmente, em gratuidade pelo menos vinte por cento da receita bruta proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não-integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares, cujo montante nunca será inferior à isenção de contribuições sociais usufruídas, sendo que a entidade que atua na área de saúde deverá comprovar, anualmente, percentual de atendimentos decorrentes de convênio firmado com o Sistema Único de Saúde (SUS), igual ou superior a sessenta por cento do total de sua capacidade instalada;

g) não distribuir resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto;

h) não perceberem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores, benfeitores ou equivalentes remunerações, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, das funções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constituídos;

i) destinar, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, o eventual patrimônio remanescente a entidades congêneres registradas no CNAS ou a entidade pública;

j) não constituir patrimônio de indivíduo ou de sociedade sem caráter beneficente de assistência social;

k) seja declarada de utilidade pública federal.

Principais benefícios: isenção da Cofins, da CPMF e da cota patronal do INSS, observados outros requisitos legais.

5.4 - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO – OSCIP
Na verdade é mais que um simples certificado ou registro. É fruto de reuniões de representantes do terceiro setor e do governo. Estas reuniões foram iniciadas pelo Conselho da Comunidade Solidária. Foi considerado o ¨marco legal do Terceiro Setor¨. 

Identificadas as dificuldades e as sugestões, foi sancionada em 23 de março a Lei nro. 9.790-99, que instituiu o Termo de Parceria e o enquadramento de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização da Sociedade Civil de Interesse Social – Oscip.

Criou dois tipos de organização: as declaradas de Interesse Público para fins de relação com o Governo – Oscip e aquelas de qualidade social não declaradas de interesse público.

Como a lei criou uma separação, de dois tipos de organização, as entidades têm que optar em se declarar de Interesse Público com o Governo (OSCIP) ou os demais títulos e certificados.

Foi prevista, inicialmente, uma concomitância por dois anos, isto é, de 23-03-1999 a 23-03-2001. Foi prorrogado este prazo pela MP 2.216-37 de 31-08-2001, até 23-03-2004. Se optar pela OSCIP, estará renunciando automaticamente as demais qualificações.

Lei 9.790 de 1999, discorre as atividades sociais admitidas para homologação como de interesse PÚBLICO, isto é, quem poderá se relacionar com o Poder Público, em todas as esferas, através do termo de parceria: 

I - promoção da assistência social;

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico;

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações de que trata esta Lei;

V - promoção da segurança alimentar e nutricional;

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável;

VII - promoção do voluntariado;

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar;

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais;

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo.

Quem não pode se classificar ou se relacionar com o poder público, a chamada lista negativa das Oscips (art.2o. da lei 9.790/99):     

I - as sociedades comerciais;

II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional;

III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações;

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios;

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados;

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras;

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras;

IX - as organizações sociais;

X - as cooperativas;

XI - as fundações públicas;

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão público ou por fundações públicas;

XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal. 


Objetivo:      - Restringir acesso aos recursos públicos;

                    - Direcionar recursos públicos para as Oscips.

Instrumento para a obtenção de fundos públicos = Termo de Parceria, ao invés dos contratos e convênios.

Pontos positivos:

- Transparência institucional;

- Gestão comprometida com aplicação de recursos;

- Submissão à avaliação pela comunidade e poder PÚBLICO;

- A possibilidade do doador, pessoa jurídica, deduzir do cálculo do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro, até o limite de 2% sobre o lucro operacional, o valor das doações efetuadas, conforme previsto no art.59, da Medida Provisória 2.158-34, de 28-07-2001.

Pontos negativos:

- Tributariamente tem que abrir mão do certificado de filantropia e efetuar o pagamento da quota patronal de INSS, integral.

Prestação de contas das Oscips: Devem ser observadas as seguintes normas:

1o. – Deve constar no estatuto, no mínimo:

a) a observância dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade;

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações contábeis da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos com INSS e FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos; se for o caso, a aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria;

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pela OSCIP será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, segundo o qual “prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária”.

2o. - O Decreto n° 3.100, de 30/7/1999, que regulamenta a Lei das OSCIPs, estabelece que as prestações de contas anuais das OSCIPs serão realizadas sobre a totalidade das operações patrimoniais e resultados da entidade, e deverão ser instruídas com os seguintes documentos:

a) relatório anual de execução de atividades;

b) demonstração do déficit ou superávit do exercício;

c) balanço patrimonial;

d) demonstração das origens e aplicações de recursos;

e) demonstração das mutações do patrimônio social;

f) notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário;

g) parecer e relatório de auditoria, que é obrigatória quando a soma dos recursos originários dos termos de parceria for maior ou igual a R$ 600.000,00.

3o. - Além da aludida documentação, deve ser feita a prestação de contas específica do termo de parceria, comprovando-se, perante o órgão estatal parceiro, a correta aplicação dos recursos públicos recebidos e do adimplemento do objeto do termo de parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) relatório sobre a execução do objeto do termo de parceria, contendo comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;

b) demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução;

c) parecer e relatório de auditoria, segundo os critérios já mencionados;

d) entrega do extrato da execução física e financeira. O modelo desse extrato consta do Anexo II do Decreto n° 3.100, de 30/7/1999, e deve, ainda, ser publicado na imprensa oficial da área de abrangência do projeto, no prazo máximo de sessenta dias após o término de cada exercício financeiro.

6 - SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS ou PESSOAS DE COOPERAÇÃO GOVERNAMENTAL
São pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos.

Instituídos por lei, tendo registro no cartório civil de pessoas jurídicas (art.45 do Código Civil)

São mantidas por dotação orçamentárias ou contribuições parafiscal – são compulsórias com similitude com os tributos.

Tem como objetivo-fins as atividades de assistência social ou de ensino para certos grupos profissionais ou certa categoria social.

Não integram a administração pública indireta.

Estatuto normalmente aprovado por decreto do chefe do executivo.

Órgão fiscalizador da atuação e aplicação dos recursos públicos: Tribunal de Contas (Lei 8.443-92)

Podem ser considerados de utilidade pública independente de declaração ou decreto reconhecendo tal situação.

Exemplo:

SESI – Serviço Social da Industria – Decreto Lei 9.403 de 25.06.43

SESC – Serviço Social do Comércio – Decreto Lei 9.853 de 13.09.43

SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – Decreto Lei 4.048 de 22.01.42

SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Decreto Lei 8.621 de 10.01.46

SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas – Lei 8.029 de 12.04.1990

SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – Lei 8.315 de 23.12.1991 com previsão legal na CF de 88

SEST – Serviço Social do Transporte – Lei 8.706 de 14.09.1993

SENAT – Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (trabalhador autônomo) - Lei 8.706 de 14.09.1993

7 - VOLUNTARIADO

Voluntariado está intimamente ligado ao engajamento social e cidadania, a disponibilidade de se colocar a disposição de outros, dispondo seu tempo, conhecimento, serviços, sem pretensão de benefícios financeiros.

No segundo semestre de 1997 foi criado um grupo de trabalho para a regulamentação das entidades do 3º. Setor, na época chamado de MARCO LEGAL DO TERCEIRO SETOR, já comentado quando falado sobre as OSCIPs.

A idéia era criar toda uma legislação própria para entidades do terceiro setor. Além da legislação das OSCIPs, surgiu neste mesmo período a lei 9.608-98. Foi sancionada em 18-02-1998 a lei que trata do TRABALHO VOLUNTÁRIO.

Pontos importantes da lei:

- Definição do serviço voluntário.

- Direitos e deveres das entidades em relação ao Direito do Trabalho e Direito Previdenciário.

- Direitos e deveres dos voluntários em relação ao Direito do Trabalho e Direito Previdenciário.

No princípio surgiram dúvidas quanto aos aspectos trabalhistas e previdenciários = receio em aplicar.

Precisou ser formada uma consciência geral sobre o tema, criando campanhas que desenvolvessem o valor ético e cultural. Fazendo com que as pessoas se desprendessem do egocentrismo, trabalhando para outros sem pretender nada em troca. Em contrapartida, que as entidades se sentissem confortáveis e confiantes que seus direitos também estavam salvaguardados.

Essa barreira inicial foi quebrada, e hoje é muito aplicado. Existe uma visão clara do voluntário. A sociedade assimilou a idéia. 

A Lei 9.608 de 18/02/1998 beneficia as entidades, sem fins lucrativos, que tenha por objetivo, descrito no estatuto de: assistência social, educacional, cultura, recreativa, cívica, científica.

Descrevemos abaixo, literalmente, a “Lei do voluntariado”:

LEI Nº 9608, DE 18.02.98(DOU DE 19.02.98)

Art. 1º - Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei a atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade publica de qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade.

Parágrafo único - O serviço voluntário não gera vinculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

Art. 2º - O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, publica ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.

Art. 3º - O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único - As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrario.

O TERMO DE ADESÃO DE SERVIÇO VOLUNTÁRIO  é indispensável que seja firmado entre as partes conforme o art.2. da lei acima descrita.
____________ entidade sem fins lucrativos, situada à ____________; fone ________, neste ato representada por seu(ua) Presidente, Sr.(a) ______________doravante denominada ENTIDADE, pelo presente instrumento particular celebra com: Nome: ____________ Estado civil: __________Data de Nascimento: ____/____/______ RG nro. ______________________ CPF nro. ____________________Residente à  ___________________

Bairro ___________________________ Cidade ____________________ Fone: _____________________,

doravante denominado(a) VOLUNTÁRIO(A), o presente TERMO DE ADESÃO, obedecidas as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira

O presente Termo de Adesão tem por objeto a viabilização de serviços voluntários instituídos pela Lei nro. 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

Cláusula Segunda

O(A) VOLUNTÁRIO(A) se compromete a auxiliar a ENTIDADE no: _________________________________

podendo participar de outras atividades, mediante expresso consentimento.

Cláusula Terceira

O(A) VOLUNTÁRIO(A) realizará suas atividades conforme descrição abaixo:

Dias da semana: ______________Horários: ________________

Parágrafo Único - Esse calendário pode ser modificado a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer das partes, desde que conte com o expresso consentimento da outra.

Cláusula Quarta

As despesas realizadas pelo(a) VOLUNTÁRIO(A) em benefício da ENTIDADE, com a prévia e expressa autorização desta, serão reembolsadas mediante recibo.

Parágrafo Único - Se o(a) VOLUNTÁRIO(A) não desejar o reembolso, deverá manifestar-se por escrito.

Cláusula Quinta

O presente Termo de Adesão tem o prazo de duração de ________ meses, com início em ____/____/_______ e término em ____/_____/_______, podendo ser rescindido a qualquer tempo, mediante comunicação escrita de uma parte a outra.

Cláusula Sexta

Fica eleito o foro de _____________________ para dirimir dúvida ou litígio decorrente deste Termo de Adesão.

Por estarem acordes, celebram o presente Termo em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Sentindo-se a necessidade cada vez maior de regulamentação das atividades, inclusive aquelas relacionadas com o Estado, e seguindo aquilo que a sociedade vem aplicando, foi regulamentada a prestação voluntária de serviço administrativo e de serviços auxiliares de saúde e de defesa civil nas Polícias Militares e nos Corpos de Bombeiros Militares – Lei 10.129 de 20.10.2000.

8 - TERMOS CONTÁBEIS UTILIZADOS NAS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS

As entidades sem fins lucrativos têm particularidades que precisam ser examinadas quando da contabilização e confecção de relatórios contábeis.

Abaixo apresentamos algumas normas contábeis do Conselho Federal de Contabilidade. É de se recordar que  antes da publicação das NBC, em face das características diferentes deste tipo de entidade, já havia publicações contemplando ajustes cabíveis e necessários em função das peculiaridades deste tipo de entidade, como o artigo da Prof. Dra. Ilse  Maria Beuren, publicado na Revista Brasileira de Contabilidade número 116, pág. 44.

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE ESPECÍFICAS  SOBRE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS

RESOLUÇÃO CFC N.º 837/99 Publicado no DOU em  02.03.1999

Aprova a NBC T 10 – Dos Aspectos Contábeis Específicos em Entidades Diversas

10.4 – Fundações

10.4.1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.4.1.1 – Esta norma estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros contábeis e de estruturação das demonstrações contábeis das Fundações. Estas são organizações destinadas a fins de interesse coletivo (art. 11 da Lei de Introdução ao Código Civil e art. 16 e outros do Código Civil) e podem ser “fundação pública de natureza jurídica de direito público” ou “pessoas jurídicas de direito privado”. São compostas por uma coletividade humana organizada, e, como tais, são entidades econômicas, com existência distinta de cada um dos indivíduos ou entidades que as compõem, com capacidade jurídica para exercer direitos e obrigações patrimoniais, econômicos e financeiros.

10.4.1.2 – Aplicam-se às Fundações os Princípios Fundamentais de Contabilidade, bem como, com as alterações tratadas nos itens 10.4.5.1, 10.4.5.2, 10.4.6.1, 10.4.6.2 e 10.4.7.1, todas as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, editados pelo Conselho Federal de Contabilidade.

10.4.2 – DO REGISTRO CONTÁBIL

10.4.2.1 – As Fundações devem constituir provisão em montante suficiente para cobrir as perdas esperadas com base em estimativas de seus prováveis valores de realização e baixar os prescritos, incobráveis e anistiados.

10.4.2.2 – As doações e contribuições para custeio são contabilizadas em conta de receita. As doações e subvenções patrimoniais são contabilizadas no patrimônio social.

10.4.2.3 – As receitas de doações e contribuições para custeio são consideradas realizadas quando da emissão de nota de empenho ou da comunicação dos doadores, conforme o caso, devendo ser apropriadas, em bases mensais, de acordo com os períodos a serem beneficiados, quando estes forem identificáveis.

10.4.3 – DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

10.4.3.1 – As demonstrações contábeis que devem ser elaboradas pelas Fundações são as seguintes, determinadas pela NBC T 3 – Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstrações das Origens e Aplicações de Recursos.

10.4.4 – DO BALANÇO PATRIMONIAL

10.4.4.1 – O Balanço Patrimonial das Fundações deve evidenciar os componentes patrimoniais que lhe são pertinentes, de modo a possibilitar aos seus usuários a adequada interpretação da sua posição patrimonial e financeira.

10.4.4.2 – A conta Capital (itens 3.2.2.12 I) será substituída pela conta Patrimônio Social e a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados (item 3.2.2.12 III) pela conta Superávits ou Déficits Acumulados.

10.4.5 – DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

10.4.5.1 – A denominação da Demonstração do Resultado (item 3.3 da NBC T 3) é alterada para Demonstração do Superávit ou Déficit, a qual deve evidenciar a composição do resultado de um determinado período. Além dessa alteração, a NBC T 3 é aplicada substituindo a palavra resultado dos itens 3.3.2.3 d, 3.3.2.3, g e 3.3.2.3, m, pela expressão superávit ou déficit.

10.4.5.2 – A demonstração do resultado deve evidenciar, de forma segregada, as contas de receitas e despesas, estas, quando identificáveis, por tipo de atividade.

10.4.6 – DA DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

10.4.6.1 – A denominação Da Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (item 3.5 da NBC T 3) é alterada para Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, que deve evidenciar, num determinado período, a movimentação das contas que integram o seu patrimônio. Além dessa alteração, a NBC T 3 é aplicada com a substituição das palavras lucros dos itens 3.5.2.1 c, 3.5.2.1.f e 3.5.2.1.h, pela palavra superávit e a palavra prejuízo do item 3.5.2.1 i, pela palavra déficit.

10.4.6.2 – As Fundações estão dispensadas da elaboração da Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados (NBC -3-4), por estar incluída na Demonstração das Mutações do Patrimônio Social.

10.4.7 – DA DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

10.4.7.1 – Na Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (item 3.6 da NBC T 3), a palavra resultado do item 3.6.2.1, a, é substituída pela expressão superávit ou déficit.

10.4.8 – DA DIVULGAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

10.4.8.1 – A divulgação das demonstrações contábeis deve obedecer a NBC T 6 – Da Divulgação das Demonstrações Contábeis.

10.4.9 – DAS NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

10.4.9.1 – As notas explicativas devem incluir informações de natureza patrimonial, econômica, financeira, legal, física e social, tais como:

a) as principais atividades desenvolvidas pela Fundação;

b) as principais práticas contábeis adotadas;

c) os investimentos relevantes efetuados no período e os anteriormente existentes;

d) a origem e natureza das principais doações e outros recursos de valor significativo;

e) os detalhes dos financiamentos a longo prazo;

f) os detalhes das contingências na data do encerramento do exercício e dos prováveis efeitos futuros.

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE

NBC T-10 – ASPECTOS CONTÁBEIS ESPECÍFICOS EM ENTIDADES DIVERSAS

NBC T 10.19 – ENTIDADES SEM FINALIDADE DE LUCROS

10.19.1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.19.1.1 – Esta norma estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem finalidades de lucros.

10.19.1.2 – Destina-se, também, a orientar o atendimento às exigências legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de direito privado sem finalidade de lucros, especialmente entidades beneficentes de assistência social (Lei Orgânica da Seguridade Social), para emissão do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, da competência do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).

10.19.1.3 – As entidades sem finalidade de lucro são aquelas em que o resultado positivo não é destinado aos detentores do patrimônio líquido e o lucro ou prejuízo são denominados, respectivamente, de superávit ou déficit.

10.19.1.4 – As entidades sem finalidade de lucros exercem atividades assistenciais, de saúde, educacionais, técnico-científicas, esportivas, religiosas, políticas, culturais, beneficentes, sociais, de conselhos de classe e outras, administrando pessoas, coisas, fatos e interesses coexistentes e coordenados em torno de um patrimônio com finalidade comum ou comunitária. 

(O item 10.19.1.4 - Já contém também a alteração introduzida pela Resolução CFC n.966 de 04 de junho de 2003)

10.19.1.5 – Essas entidades são constituídas sob a forma de fundações públicas ou privadas, ou sociedades civis, nas categorias de entidades sindicais, culturais, associações de classe, partidos políticos, ordem dos advogados, conselhos federais, regionais e seccionais de profissões liberais, clubes esportivos não-comerciais e outras entidades enquadradas no conceito do item 10.19.1.4.

10.19.1.6 – Aplicam-se às entidades sem finalidade de lucros os Princípios Fundamentais de Contabilidade, bem como as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas e Comunicados Técnicos, editados pelo Conselho Federal de Contabilidade.

10.19.1.7 – Por se tratar de entidades sujeitas aos mesmos procedimentos contábeis, devem ser aplicadas, no que couber, as diretrizes da NBC T 10.4 – Fundações e NBC T 10.18 – Entidades Sindicais e Associações de Classe.

10.19.2 – DO REGISTRO CONTÁBIL

10.19.2.1 – As receitas e despesas devem ser reconhecidas, mensalmente, respeitando os Princípios Fundamentais de Contabilidade, em especial os Princípios da Oportunidade e da Competência.

10.19.2.2 – As entidades sem finalidade de lucros devem constituir provisão em montante suficiente para cobrir as perdas esperadas, com base em estimativas de seus prováveis valores de realização, e baixar os valores prescritos, incobráveis e anistiados.

10.19.2.3 – As doações, subvenções e contribuições para custeio são contabilizadas em contas de receita. As doações, subvenções e contribuições patrimoniais, inclusive as arrecadadas na constituição da entidade, são contabilizadas no patrimônio social.

10.19.2.4 – A receitas de doações, subvenções e contribuições para custeio ou investimento devem ser registradas mediante documento hábil.

10.19.2.5 – Os registros contábeis devem evidenciar as contas de receitas e despesas, superávit ou déficit, de forma segregada, quando identificáveis por tipo de atividade, tais como educação, saúde, assistência social, técnico-científica e outras, bem como, comercial, industrial ou de prestação de serviços.

10.19.2.6 – As receitas de doações, subvenções e contribuições recebidas para aplicação específica, mediante constituição ou não de fundos, devem ser registradas em contas próprias segregadas das demais contas da entidade.

10.19.2.7 – O valor do superávit ou déficit do exercício deve ser registrado na conta Superávit ou Déficit do Exercício enquanto não aprovado pela assembléia dos associados e após a sua aprovação, deve ser transferido para a conta Patrimônio Social.

O item 10.19.2.8 foi excluído pela Resolução CFC n° 926, de 19 de dezembro de 2001.

10.19.3 – DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

10.19.3.1 – As demonstrações contábeis que devem ser elaboradas pelas entidades sem finalidade de lucros são as determinadas pela NBC T 3 – Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das Demonstrações Contábeis, e a sua divulgação pela NBC T 6 – Da Divulgação das Demonstrações Contábeis.

10.19.3.2 – Na aplicação das normas contábeis, em especial a NBC T 3, a conta Capital deve ser substituída por Patrimônio Social, integrante do grupo Patrimônio Líquido, e a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados por Superávit ou Déficit do Exercício.

10.19.3.3 – As demonstrações contábeis devem ser complementadas por notas explicativas que contenham, pelo menos, as seguintes informações:

a) o resumo das principais práticas contábeis;

b) os critérios de apuração das receitas e das despesas, especialmente com gratuidades, doações, subvenções, contribuições e aplicações de recursos;

c) as contribuições previdenciárias relacionadas com a atividade assistencial devem ser demonstradas como se a entidade não gozasse de isenção, conforme normas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

d) as subvenções recebidas pela entidade, a aplicação dos recursos e as responsabilidades decorrentes dessas subvenções;

e) os fundos de aplicação restrita e responsabilidades decorrentes desses fundos;

f) evidenciação dos recursos sujeitos a restrições ou vinculações por parte do doador;

g) eventos subseqüentes à data do encerramento do exercício que tenham, ou possa vir a ter efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da entidade;

h) as taxas de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a longo prazo;

i) informações sobre os tipos de seguro contratados;

j) as entidades educacionais, além das notas explicativas, devem evidenciar a adequação das receitas com as despesas de pessoal, segundo parâmetros estabelecidos pela lei das Diretrizes e Bases da Educação e sua regulamentação.

k) as entidades beneficiadas com isenção de tributos e contribuições devem evidenciar, em Notas Explicativas, suas receitas com e sem gratuidade de forma segregada, e os benefícios fiscais gozados.

A letra “k” do item 10.19.3.3 foi incluída pela Resolução CFC n° 926, de 19 de dezembro de 2001. Já contém também a alteração introduzida pela Resolução CFC n.966 de 04 de junho de 2003.

9 - PLANO DE CONTAS – MODELO 1

	Código
	Título da Conta

	1
	ATIVO

	1.1
	Circulante

	1.1.1
	Disponibilidades

	1.1.1.01
	Caixa

	1.1.1.02
	Bancos Conta Movimento - Recursos Livres

	1.1.1.03
	Bancos Conta Movimento - Recursos de Terceiros

	1.1.1.04
	Bancos Conta Movimento - Recursos com Restrições

	1.1.1.05
	Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata - Recursos Livres

	1.1.1.06
	Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata - Recursos de Terceiros

	1.1.1.07
	Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata - Recursos com Restrições

	1.1.2
	Créditos a Receber

	1.1.2.01
	Aplicações Financeiras a prazo

	1.1.2.02
	Cheques a depositar

	1.1.2.03
	Mensalidade a receber

	1.1.2.04
	Atendimento a Receber

	1.1.2.05
	(-) Provisão para devedores duvidosos

	1.1.2.06
	(-) Títulos descontados

	1.1.2.07
	Adiantamento a empregados

	1.1.2.08
	Adiantamento a fornecedores

	1.1.2.09
	Desembolso para Ressarcimento Futuro

	1.1.2.10
	 Valores Pendentes de Prestação de Contas

	1.1.2.11
	 Créditos Tributários a serem Compensados ou Ressarcidos

	1.1.2.12
	 Antecipação de Recursos em Projetos e Parcerias

	1.1.2.13
	 Despesas Antecipadas

	1.1.2.14
	 Outros Valores a Receber

	1.1.2.20
	 Gratuidade - Renúncia de Receita

	1.1.3
	 Permanente

	1.1.3.01
	 Investimentos

	1.1.3.02
	 Imobilizado

	1.1.3.03
	 (-)Depreciação Acumulada

	1.1.3.04
	 Diferido

	1.1.3.05
	 (-)Amortização Acumulada

	2
	PASSIVO + PATRIMÔNIO SOCIAL

	2.1
	 Circulante

	2.1.1
	 Obrigações com Instituições de Crédito

	2.1.1.01
	 Empréstimos para Financiamento de Capital de Trabalho

	2.1.1.02
	 Parcela de Empréstimos transferida do Longo Prazo

	2.1.1.03
	 Créditos Rotativos

	2.1.1.04
	 Outras Operações de Crédito

	2.1.2.05
	 Parcela de Outras Operações de Crédito transferidas do Longo Prazo

	2.1.2
	 Vinculado ao fornecimento de Material e Serviços

	2.1.2.01
	Fornecedores

	2.1.3
	 Vinculado a Consignações

	2.1.3.01
	 Previdência Social

	2.1.3.02
	 Imposto de Renda na Fonte

	2.1.3.03
	 Sindical

	2.1.3.04
	 Pensão Alimentícia

	2.1.3.05
	 Convênios

	2.1.3.06
	 Outras Consignações

	2.1.4
	 Vinculado a Obrigações Tributárias

	2.1.4.01
	 Previdência Social Patronal

	2.1.4.02
	 PIS/PASEP

	2.1.4.03
	 Impostos e Contribuições - Renúncia Fiscal

	2.1.4.04
	 Cofins

	2.1.4.05
	 CSLL

	2.1.5
	 Obrigações com Empregados

	2.1.5.01
	 Salários a Pagar

	2.1.5.02
	 Provisão para 13º Salário

	2.1.5.03
	 Provisão para férias

	2.1.6
	 Recursos de Projetos

	2.1.6.01
	 Recursos de Entidade Pública Nacional

	2.1.6.02
	 (-) Recursos Aplicados de Entidade Pública Nacional

	2.1.6.03
	 Recursos de Entidade Privada Nacional

	2.1.6.04
	 (-) Recursos Aplicados de Entidade Privada Nacional

	2.1.6.05
	 Recursos de Entidade Internacional

	2.1.6.06
	 (-) Recursos Aplicados de Entidade Internacional

	2.1.7
	 Recursos Pendentes de Convênios e Contratos Encerrados

	2.1.7.01
	 Recursos de Entidade Pública Nacional

	2.1.7.03
	 Recursos de Entidade Privada Nacional

	2.1.7.05
	 Recursos de Entidade Internacional

	2.1.8
	 Outras Obrigações

	2.1.8.01
	 Obrigações Não- Reclamadas

	2.1.9
	 Antecipações de Receita

	2.1.9.01
	 Recebimentos Antecipados

	2.2
	 Exigível a Longo Prazo

	2.2.1
	 Obrigações com Instituições de Crédito

	2.2.1.01
	 Empréstimos para Financiamento de Capital de Trabalho

	2.2.1.02
	 (-) Parcela de Empréstimos Exigível a Curto Prazo

	2.2.1.03
	 Créditos Rotativos

	2.2.1.04
	 Outras Operações de Crédito

	2.2.1.05
	 (-) Parcela de Outras Operações de Crédito Exigível a Curto Prazo

	2.2.2
	 Outras Obrigações de Longo Prazo

	2.3
	 Patrimônio Social

	2.3.1
	 Fundo Patrimonial

	2.3.1.01
	 Fundo Institucional

	2.3.1.02
	 Fundos Especiais

	2.3.1.03
	 Doações e Subvenções

	2.3.2
	 Superávit ou Déficit Acumulado

	2.3.2.01
	 Superávit Acumulado

	2.3.2.02
	 Déficit Acumulado

	3
	DESPESAS

	3.1
	 Recursos Humanos

	3.1.1
	 Remuneração de Pessoal com Vínculo Empregatício

	3.1.1.01
	 Salários

	3.1.1.02
	 Décimo Terceiro Salário

	3.1.1.03
	 Férias

	3.1.1.04
	 Diárias

	3.1.1.05
	 Ajuda de Custos

	3.1.1.06
	 Serviços Extraordinários

	3.1.2
	 Benefícios a Pessoal com Vínculo Empregatício

	3.1.2.01
	 Condução Urbana

	3.1.2.02
	 Alimentação

	3.1.2.03
	 Aperfeiçoamento Profissional

	3.1.3
	 Encargos Sociais

	3.1.3.01
	 Previdência Social

	3.1.3.02
	 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

	3.1.3.03
	 PIS/PASEP

	3.1.4
	 Remunerações de Pessoal sem Vínculo Empregatício

	3.1.4.01
	 Bolsa de Estagiário

	3.1.4.02
	 Honorários Profissionais

	3.1.4.03
	 Previdência Social

	3.1.4.04
	 Indenização de Gastos de Trabalho Voluntário

	3.2
	 Despesas Administrativas

	3.2.1
	 Manutenção de Infra-estrutura

	3.2.1.01
	 Conservação de Imóveis

	3.2.1.02
	 Conservação de Equipamentos

	3.2.1.03
	 Conservação de Instalações

	3.2.2
	 Serviços Comunicação

	3.2.2.01
	 Locação de Equipamento de comunicação

	3.2.2.02
	 Uso da Internet

	3.2.2.03
	 Tarifa de Telefonia

	3.2.3
	 Apoio Administrativo

	3.2.3.01
	 Aluguel de imóveis

	3.2.3.02
	 Taxas de Condomínio

	3.2.3.03
	 Tarifa de Energia Elétrica

	3.2.3.05
	 Material de Limpeza

	3.2.3.06
	 Material de escritório

	3.2.3.07
	 Aluguel de equipamentos

	3.2.3.08
	 Tarifa de Água e Esgoto

	3.2.3.09
	 Combustíveis e Lubrificantes

	3.2.3.10
	 Viagens e Estadas

	3.2.4
	 Despesas Financeiras

	3.2.4.01
	 Juros moratórios

	3.2.4.02
	 Comissões e Encargos Financeiros

	3.2.4.03
	 Multas

	3.3
	 Atividade Educacional

	3.3.1
	 Atendimento a Criança

	3.3.2
	 Atendimento a Adolescente

	3.3.3
	 Atendimento a Idoso

	3.3.4
	 Atendimento a Deficiente

	3.3.5
	 Atendimento a Comunidade Indígena

	3.4
	 Assistência Social

	3.4.1
	 Atendimento a Criança

	3.4.2
	 Atendimento a Adolescente

	3.4.3
	 Atendimento a Idoso

	3.4.4
	 Atendimento a Deficiente

	3.4.5
	 Atendimento a Comunidade Indígena

	3.5
	 Atividade Esportiva

	3.5.1
	 Atendimento a Criança

	3.5.2
	 Atendimento a Adolescente

	3.5.3
	 Atendimento a Idoso

	3.5.4
	 Atendimento a Deficiente

	3.5.5
	 Atendimento a Comunidade Indígena

	3.6
	 Assistência de Saúde

	3.6.1
	 Atendimento a Criança

	3.6.2
	 Atendimento a Adolescente

	3.6.3
	 Atendimento a Idoso

	3.6.4
	 Atendimento a Deficiente

	3.6.5
	 Atendimento a Comunidade Indígena

	3.7
	 Proteção Ambiental

	3.7.1
	 Preservação de Florestas

	3.7.2
	 Preservação de Recursos Hídricos

	3.8
	 Provisões

	3.8.1
	 Provisão para Depreciação

	3.8.1.01
	 Depreciação de Bens Imóveis

	3.8.1.02
	 Depreciação de Bens Móveis

	3.8.2
	 Impostos Taxas e Contribuições

	3.8.2.01
	 Impostos Taxas e Contribuições Federais

	3.8.2.02
	 Impostos Taxas e Contribuições Estaduais

	3.8.2.03
	 Impostos Taxas e Contribuições Municipais

	3.9
	 Despesa Extraordinária

	3.9.1
	 Perda na Baixa de Bens do Ativo Permanente

	3.9.2
	 Contrapartida de Convênios e Contratos

	3.9.2.01
	 Pessoal Encargos e Benefícios

	3.9.2.02
	 Material de Uso e Consumo

	3.9.2.03
	 Equipamentos

	3.9.2.04
	 Serviços

	4
	RECEITAS

	4.1
	 Ordinárias

	4.1.1
	 Custeio

	4.1.1.01
	 Doações

	4.1.1.02
	 Subvenções

	4.1.1.03
	 Taxas de Administração

	4.1.1.04
	 Repasses Financeiros

	4.1.1.05
	 Venda de Bens e Serviços

	4.1.5.06
	 Mensalidades

	4.1.5.07
	 Atendimento Hospitalar

	4.1.2
	 Atividade Educacional

	4.1.2.01
	 Atendimento a Criança

	4.1.2.02
	 Atendimento a Adolescente

	4.1.2.03
	 Atendimento a Idoso

	4.1.2.04
	 Atendimento a Deficiente

	4.1.2.05
	 Atendimento a Comunidade Indígena

	4.1.3
	 Assistência Social

	4.1.3.01
	 Atendimento a Criança

	4.1.3.02
	 Atendimento a Adolescente

	4.1.3.03
	 Atendimento a Idoso

	4.1.3.04
	 Atendimento a Deficiente

	4.1.3.05
	 Atendimento a Comunidade Indígena

	4.1.4
	 Atividade Esportiva

	4.1.4.01
	 Atendimento a Criança

	4.1.4.02
	 Atendimento a Adolescente

	4.1.4.03
	 Atendimento a Idoso

	4.1.4.04
	 Atendimento a Deficiente

	4.1.4.05
	 Atendimento a Comunidade Indígena

	4.1.5
	 Assistência de Saúde

	4.1.5.01
	 Atendimento a Criança

	4.1.5.02
	 Atendimento a Adolescente

	4.1.5.03
	Atendimento a Idoso

	4.1.5.04
	 Atendimento a Deficiente

	4.1.5.05
	 Atendimento a Comunidade Indígena

	4.1.6
	 Proteção Ambiental

	4.1.6.01
	 Preservação de Florestas

	4.1.6.02
	 Preservação de Recursos Hídricos

	4.2
	 Receitas Financeiras

	4.2.1
	 Fundos Próprios

	4.2.1.01
	 Renda de Títulos

	4.2.1.02
	 Renda Moratória

	4.3
	 Outras Receitas

	4.3.1
	 Recuperações

	4.9
	 Receitas Extraordinárias

	4.9.1
	 Ganho na Baixa de Bens do Ativo Permanente

	5
	VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

	5.1
	 Benefícios Obtidos - Gratuidade

	5.1.1
	 Obtenção de Renuncia Fiscal

	5.1.1.01
	 Impostos Taxas e Contribuições Federais

	5.1.1.02
	 Impostos Taxas e Contribuições Estaduais

	5.1.1.03
	 Impostos Taxas e Contribuições Municipais

	5.1.2
	 Obtenção de Serviços Voluntários

	5.1.2.02
	 Educação

	5.1.2.03
	 Assistência Social

	5.1.2.04
	 Esporte

	5.1.2.05
	 Assistência à Saúde

	5.1.2.06
	 Preservação Ambiental

	5.2
	 Benefícios Concedidos - Gratuidade

	5.2.1
	 Benefício Integral

	5.2.1.02
	 Educação

	5.2.1.03
	 Assistência Social

	5.2.1.04
	 Esporte

	5.2.1.05
	 Assistência à Saúde

	5.2.1.06
	 Preservação Ambiental

	5.2.2
	 Benefício Proporcional

	5.2.2.02
	 Educação

	5.2.2.03
	 Assistência Social

	5.2.2.04
	 Esporte

	5.2.2.05
	 Assistência à Saúde

	5.2.2.06
	 Preservação Ambiental

	6
	ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO

	6.1
	 Apuração do Resultado

	6.1.1
	 Superávit do Exercício

	6.1.2
	 Déficit do Exercício


Extraído do livro “Manual de Procedimentos Contábeis para Fundações e Entidades de Interesse Social - CFC / FBC / Profis

9.1 PLANO DE CONTAS – MODELO 2

	Classificação
	Contas

	1. 
	ATIVO

	1.1. 
	Ativo Circulante

	1.1.1. 
	Disponível

	1.1.1.1. 
	Caixa

	1.1.1.1.1. 
	Fundo Fixo

	1.1.1.1.2. 
	Caixa Geral

	1.1.1.2. 
	Bancos

	1.1.1.2.1. 
	Depósitos Bancários

	1.1.1.2.1.1.
	BancoX

	1.1.1.2.1.2. 
	Banco Y

	1.1.1.2.1.3.
	(...)etc.

	1.1.1.2.2. 
	Banco conta Aplicação

	1.1.1.2.2.1. 
	Banco A

	1.1.1.2.2.2. 
	Banco B

	1.1.1.2.2.3.
	(...)etc.

	1.1.2. 
	Valores a Receber

	1.1.2. 1. 
	De Associados

	1.1.2.2. 
	De Usuários

	1.1.2.3.
	(...)etc.

	1.1.2.4. 
	Do Governo - doações e subvenções empenhadas

	1.1.2.4.1. 
	Secretaria Z

	1.1.2.4.2. 
	Fundação N

	1.1.2.4.3. 
	Provisão para Recebimentos Incertos (conta credora)

	1.1.3. 
	Outros Créditos

	1.1.3.1. 
	Contas Diversas a Receber

	1.1.3.2. 
	Valores a Receber por Vendas de Ativos

	1.1.3.3. 
	Adiantamentos a Empregados

	1.1.3.3.1. 
	Antecipação de Salários

	1.1.3.3.2. 
	Antecipações de Férias

	1.1.3.3.3. 
	Antecipações de 13.° Salário

	1.1.3.3.4. 
	(...)etc.

	1.1.3.4. 
	Provisão para Recebimentos Incertos (conta credora)

	1.1.4. 
	Estoques

	1.1.4.1. 
	Material de Consumo

	1.1.4.1.1. 
	Estoques de Alimentos

	1.1.4.1.2. 
	Material de Limpeza

	1.1.4.1.3. 
	Material de Manutenção

	1.1.4.1.4. 
	Material Administrativo

	1.1.4.1.5. 
	(...)etc.

	1.1.4.2.
	Provisão para Perdas (conta credora)

	1.1.5. 
	Despesas Pagas Antecipadamente

	1.1.5.1. 
	Prêmio de Seguros a Apropriar

	1.1.5.2. 
	Assinaturas de Jornais, Revistas a Apropriar

	1.1.5.3. 
	Comissões

	1.1.5.4.
	(...)etc.

	1.2. 
	Ativo Realizável a Longo Prazo

	1.2.1
	Créditos a longo prazo

	1.2.1.1. 
	Valores a Receber a Longo Prazo

	1.2.1.2. 
	Provisão para Recebimentos Incertos (conta credora)

	1.2.1.3. 
	Aplicações Financeiras a Longo Prazo

	1.2.1.4. 
	Despesas Pagas Antecipadamente

	1.3. 
	Ativo Permanente

	1.3.1. 
	Investimentos

	1.3.1.1. 
	Terrenos para Futura Utilização

	1.3.1.2. 
	Participações Societárias

	1.3.1.3. 
	Ágio

	1.3.1.4. 
	Deságio (conta credora)

	1.3.1.5. 
	Amortizações Acumuladas de Ágio (conta credora)

	1.3.1.6. 
	Amortizações Acumuladas de Deságio

	1.3.1.7. 
	Provisão para Perdas Permanentes (conta credora)

	1.3.2. 
	Imobilizado

	1.3.2.1. 
	Terrenos

	1.3.2.2. 
	Edificações

	1.3.2.3. 
	Móveis e Utensílios

	1.3.2.4. 
	Veículos

	1.3.2.5. 
	Benfeitorias em Propriedade de Terceiros

	1.3.2.6. 
	Construções em Andamento

	1.3.2.7. 
	Depreciação e Amortização Acumuladas (conta credora)

	1.3.3. 
	Diferido

	1.3.3.1. 
	Despesas Pré-Operacionais

	1.3.3.2. 
	Encargos Financeiros de Construção em Andamento

	1.3.3.3. 
	Encargos Financeiros a Amortizar

	1.3.3.4. 
	Amortizações Acumuladas (conta credora)

	2. 
	PASSIVO

	2.1. 
	Passivo Circulante

	2.1.1. 
	Fornecedores

	2.1.1.1. 
	Material de Limpeza

	2.1.1.2. 
	Material Administrativo

	2.1.1.3.
	(...)etc.

	2.1.2. 
	Obrigações Trabalhistas

	2.1.2.1. 
	Ordenados e Salários a Pagar

	2.1.2.2. 
	Provisões para Férias e Encargos

	2.1.2.3. 
	Provisões para 13.° Salário e Encargos

	2.1.3. 
	Outras Obrigações

	2.1.3.1. 
	Contas a Pagar

	2.1.4. 
	Empréstimos e Financiamentos

	2.1.4.1. 
	Empréstimos Bancários

	2.1.4.2. 
	Financiamento de Bens

	2.1.4.3. 
	Juros a Pagar

	2.1.5. 
	Convênios a Executar

	2. 1.5. 1. 
	Convênio X

	2. 1.5.2. 
	Convênio Y

	2.1.5.3. 
	(...) etc.

	2.2. 
	Passivo Exigível a Longo Prazo

	2.2.1. 
	Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo

	2.2.1.1. 
	Empréstimos Bancários

	2.2.1.2. 
	Financiamentos de Bens

	2.2.1.3. 
	Convênios a Executar

	2.3. 
	Patrimônio Líquido

	2.3.1. 
	Patrimônio Social

	2.3.2. 
	Fundo Patrimonial

	2.3.3. 
	Superávit ou Déficit do Exercício

	3. 
	RECEITAS

	3.1. 
	Receitas de Serviços

	3.1.1. 
	Mensalidades

	3.1.2. 
	Execução de Serviços

	3.1.2.1. 
	Serviços W

	3.1.2.2. 
	Serviços Z

	3.1.2.3. 
	(...)etc.

	3.2. 
	Receitas de Associados

	3.2.1. 
	Contribuições Estatutárias de Associados

	3.2.2. 
	Doações de Associados

	3.3. 
	Doações

	3.3.1. 
	Doações Espontâneas de Particulares

	3.3.2. 
	Doações Anônimas

	3.3.3. 
	Doador A

	3.3.4. 
	Doador B

	3.3.5. 
	(...) etc.

	3.4. 
	Subvenções e Doações Governamentais

	3.4.1. 
	Secretaria X

	3.4.2. 
	Fundação Y

	3.4.3. 
	Ministério Z

	3.4.4. 
	(...) etc.

	3.5. 
	Receitas Diversas

	3.5.1. 
	Receitas de Participações Societárias

	3.5.2. 
	Ganho na Venda de Ativos Permanentes

	4. 
	DESPESAS

	4.1. 
	Operacionais

	4.1.1. 
	Pessoal

	4.1.1.1. 
	Salários e Ordenados

	4.1.1.2. 
	Férias

	4.1.1.3. 
	13.° Salário

	4.1.1.4. 
	FGTS

	4.1.1.5. 
	Prêmios e Gratificações

	4.1.1.6. 
	Assistência Médica e Social

	4.1.1.7. 
	Outros Encargos

	4.1.2. 
	Material Consumido

	4.1.2.1. 
	Alimentos

	4.1.2.2. 
	Material de Limpeza

	4.1.2.3. 
	Material de Manutenção

	4.1.2.4. 
	Material de Expediente

	4.1.3. 
	Administrativas

	4.1.3.1. 
	Energia Elétrica

	4.1.3.2. 
	Combustível 

	4.1.3.3. 
	Depreciações

	4.1.3.4. 
	Amortizações

	4.1.3.5. 
	Água

	4.1.3.6. 
	Telefone

	4.1.3.7. 
	Aluguéis e Arrendamentos

	4.1.3.8. 
	Provisões para Recebimentos Incertos

	4.1.3.9. 
	Outras

	4.2. 
	Filantrópicas

	4.2.1. 
	Doação de Alimentos

	4.2.2. 
	Doação de Roupas e Agasalhos

	4.2.3. 
	Doações de Medicamentos

	4.3. 
	Despesas Gerais

	4.3.1. 
	Serviços de Terceiros

	4.3.1.1. 
	Contabilidade

	4.3.1.2. 
	Auditoria

	4.3.1.3. 
	Consultoria

	4.3.1.4. 
	Honorários

	4.3.2. 
	Viagens e Representações

	4.3.2.1. 
	Aéreas

	4.3.2.2. 
	Terrestres

	4.3.2.3. 
	Hospedagens

	4.3.2.4. 
	Refeições

	4.3.2.5. 
	Outras

	4.4. 
	Outras Despesas Operacionais

	4.4.1. 
	Perda na Venda de Ativos Permanentes

	4.5. 
	Encargos Financeiros Líquidos

	4.5.1. 
	Despesas de Variação Monetária

	4.5.2. 
	Despesas de Juros

	4.5.3. 
	Receitas de Variações Monetárias

	4.5.4. 
	Receitas de Juros

	4.6. 
	Correção Monetária Patrimonial

	4.6.1. 
	Correção Monetária do Ativo Permanente

	4.6.2. 
	Correção Monetária do Patrimônio Líquido

	4.6.3. 
	Resultado da Correção Monetária.


Extraído do livro “Fundações e Entidades de Interesse Social” de José Eduardo Sabo Paes.

10 - CONTABILIZAÇÕES
10.1 – Doações

	

	

	

	

	


10.2 - Serviços voluntários

	

	

	

	

	


10.3 - Gratuidade e benefícios tributários

O registro da gratuidade é importante, porém difícil.

Contabilmente temos que registrar os componentes pela sua expressão de valor (resolução CFC 774-94)

10.3.1 – Forma de contabilizar a gratuidade

	

	

	

	

	


10.3.2 – Forma de contabilizar a renúncia fiscal de tributos – Imunidade e Isenções

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


10.4 – Contabilização de custos

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


10.5 – Contabilização da obtenção de fundos (Vendas de produtos e serviços)

	

	

	

	

	


10.6 – Contabilização de despesas para obtenção de fundos (Publicidade e outras despesas)

	

	

	

	

	


10.7 – Contabilização da depreciação

	

	

	

	

	


10.8 – Contabilização de contratos, convênios e termos de parceria

	

	

	

	

	


10.9 – Outros lançamentos:

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


10.10 – Notas explicativas

Indo além do que é exigido pelas NBC, segue exemplos de informações que podem ser divulgadas nas notas explicativas:

• Descrição dos registros da entidade nos organismos públicos competentes.

• Composição da estrutura administrativa.

• Mecanismos de prestação de contas.

• Relacionamento com outras entidades, inclusive partes relacionadas.

• Localização e área de atuação da entidade.

• Missão e programas sociais executados pela entidade.

• Descrição de alguma restrição imposta à atuação da entidade por parte do Poder Público ou de doador.

• Descrição da estrutura organizacional e como as decisões são tomadas.

• Revisão das atividades e programas da entidade no contexto da sua estratégia.

• Reserva financeira que a entidade está constituindo para propósitos futuros.

• Doações significativas recebidas no período ou com perspectivas futuras a receber.

• Considerações sobre a política financeira da entidade, incluindo risco.

• Garantias cedidas.

• Contencioso com o Poder Público, donatários ou aportadores de recursos.

• Gratuidades concedidas e recebidas.

11 - DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ADEQUADAS AO TERCEIRO SETOR

Adequando o plano de contas à realidade da entidade da qual será desenvolvido o trabalho, seguindo-se as alterações das terminologias especificadas nas NBC, automaticamente teremos os demonstrativos contábeis adequados ao 3o. setor.

Apresentaremos no curso alguns relatórios e formatações diferenciadas para as entidades do terceiro setor.

12 - INSTRUMENTOS AUXILIARES

12.1 - PLANO DE METAS

	Ações
	Objetivo
	Como fazer
	Quando fazer
	Meta Anual/Mensal
	Custos 
	Valor líquido arrecadado
	Período previsto para entrada do recurso

	1. Captação de recursos via subvenção municipal
	Obter recursos por meio do orçamento municipal/

Vereadores
	· Encaminhar pedido de subvenção aos vereadores

· Acompanhar resultados
	Setembro/03 e Novembro/03

Dezembro/03
	Anual:

R$ 50.000,00
	   0,00
	R$ 50.000,00
	Trimestral

	2
	
	
	
	
	
	
	


12.2 FLUXO DE CAIXA

	VERBAS\MESES 
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	TOTAL

	
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.
	PREV.

	I-ENTRADAS DE RECURSOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ASSOCIADOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	EVENTOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CAMPANHAS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DOAÇÕES/SUBVENÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	OUTRAS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	II - SAÍDAS DE RECURSOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SALÁRIOS/ENCARGOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TELEFONE
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CORREIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	EVENTOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MAT. EXPEDIENTE
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	COMBUSTÍVEL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	REFIS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESULTADO APURADO (Entradas - Saídas)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SALDO INICIAL DE CAIXA (Saldo do mês anterior)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	EMPRÉSTIMOS PARA SUPRIMENTO DO CAIXA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	(-) PAGAMENTO DE EMPRÉSTIMOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SALDO FINAL DO CAIXA (Saldo para o mês seguinte)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


12.3 - CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

	
	BANCO:
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Saldo conforme extrato bancário em:
	
	R$
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Débitos registrados pelo Banco e não pela MODELO:
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Débitos registrados pela MODELO não pelo Banco:
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Avisos de crédito não considerados pela MODELO:
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Cheques não considerados pelo Banco:
	
	
	
	

	
	
	
	cheque n.
	
	
	R$
	
	

	
	
	
	cheque n.
	
	
	R$
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Saldo conforme nosso registro em:
	
	R$
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Local e data: Florianópolis(SC),
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Assinatura:
	
	
	
	
	
	


12.4 - CONTROLE PATRIMONIAL

	Número
	Identificação
	I n c o r p o r a ç ã o

	
	
	Data
	Conta
	Forma
	Localização
	Valor

	001
	Veículo VW Kombi, no 98, cor branca, placa JJJ-5555
	01/06/1998
	1070
	Compra
	Sede
	9.000,00

	002
	Refrigerador Consul 370 litros
	20/09/1998
	885
	Doação
	Creche
	200,00

	
	
	/    /
	
	
	
	


13 – IGREJAS

Acompanhamos ao longo destes anos à vida de diversas igrejas. Abaixo algumas das principais indagações: 

13.1 - AS IGREJAS E O NOVO CÓDIGO CIVIL

As igrejas, assim como os partidos políticos, deixam de ser enquadradas como associações.

LEI Nº 10.825, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.

Dá nova redação aos arts. 44 e 2.031 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil.

Art. 1o Esta Lei define as organizações religiosas e os partidos políticos como pessoas jurídicas de direito privado, desobrigando-os de alterar seus estatutos no prazo previsto pelo art. 2.031 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.

Art. 2o Os arts. 44 e 2.031 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 44. .............................................

IV – as organizações religiosas;

V – os partidos políticos.

§ 1o São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento.

§ 2o As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste Código.

§ 3o Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto em lei específica." (NR)

"Art. 2.031. .......................................

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às organizações religiosas nem aos partidos políticos." 

Principal repercussão prática: Não é necessário adequar o estatuto.

13.2 - AS IGREJAS E O INSS

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC Nº 100, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2003. – DOU DE 30.03.04

Art. 78. Não integram a base de cálculo para incidência de contribuições:

I -...

II -...

...

XXVI - o valor despendido por entidade religiosa ou instituição de ensino vocacional com ministro de confissão religiosa, membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa em face do seu mister religioso ou para sua subsistência, desde que fornecido em condições que independam da natureza e da quantidade do trabalho executado;

Construção Sem Mão-de-Obra Remunerada

Art. 476. Nenhuma contribuição é devida à Previdência Social em relação à obra de construção civil que atenda às seguintes condições:

II - não tenha ocorrido fato gerador da obrigação previdenciária principal em razão de a obra ter sido realizada por entidade beneficente ou religiosa por intermédio de trabalho voluntário e não-remunerado, observado o disposto no art. 477;

Art. 477. A regularização de obra de entidade beneficente ou religiosa, executada sem a utilização de mão-de-obra remunerada, deverá ser feita de acordo com a escrituração contábil devidamente formalizada. 

§ 1º Para a regularização da obra de construção civil, a entidade beneficente ou religiosa deverá apresentar os documentos previstos nos incisos I, III, IV, V e no § 2°, todos do art. 489, e os documentos citados no § 2° deste artigo. .

§ 2° Para comprovar a não-ocorrência de fato gerador das contribuições sociais, a entidade beneficente ou religiosa deverá manter na obra Relação de Colaboradores, identificando o endereço e a matrícula CEI da obra, e informando o nome, o número do Registro Geral (RG), o número do CPF ou do NIT, o endereço residencial completo e a função exercida na obra, de cada colaborador que tenha, voluntariamente e sem remuneração, prestado serviços na obra.

§ 3° A Relação de Colaboradores referida no § 2° deste artigo cumprirá, perante a Previdência Social, as funções do termo de adesão previsto na Lei n° 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre o serviço voluntário, devendo, após o término da obra, permanecer arquivada pelo prazo de dez anos, à disposição da fiscalização do INSS.

§ 4° Constatada a utilização de mão-de-obra remunerada, serão devidas as contribuições sociais correspondentes à remuneração desta mão-de-obra.

Liberação de CND sem Exame da Contabilidade

Art. 495. A CND de obra de entidade beneficente ou religiosa, executada sem a utilização de mão-de-obra remunerada, será emitida desde que atendidos os requisitos previstos no art. 477.

13.3 OS MINISTROS DE CONFISSÃO RELIGIOSA (Pastores, padres, missionários...)

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC Nº 100, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2003. – DOU DE 30.03.04

Art. 12. Filia-se obrigatoriamente ao RGPS, na qualidade de contribuinte individual:

VI - o ministro de confissão religiosa ou o membro de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa;

-----------------

Art. 75. Entende-se por salário-de-contribuição:

I - para os segurados empregado ... 

II - para o segurado empregado doméstico ...

III - para o segurado contribuinte individual:

§ 9º A partir de 1º de abril de 2003, independentemente da data de filiação, o salário-de-contribuição para o ministro de confissão religiosa ou membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa, desde que o valor despendido pela entidade religiosa ou pela instituição de ensino vocacional, em face do seu mister religioso ou para a sua subsistência, independa da natureza e da quantidade do trabalho executado, é o valor por ele declarado, observados os limites mínimo e máximo do salário-de-contribuição.

-----------------

Art. 85. A contribuição social previdenciária do segurado contribuinte individual é:

I - para fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2003, a alíquota determinada pela legislação de regência, observados os limites mínimo e máximo previstos nos §§ 1º e 2º do art. 74 e ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo;

II - para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2003:

...

§ 5º A contribuição do ministro de confissão religiosa ou membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa, na situação prevista no § 9º do art. 75, a partir de 1º de abril de 2003, corresponderá a vinte por cento do valor por ele declarado, observados os limites mínimo e máximo do salário-de-contribuição.

-------------------

Seção II

Da Contribuição do Segurado Contribuinte Individual

Subseção II

Das Disposições Especiais

Art. 90. ...

Art. 91. As disposições contidas nesta Seção aplicam-se, no que couber, ao aposentado por qualquer regime previdenciário que retornar à atividade como segurado contribuinte individual, ao síndico de condomínio isento do pagamento da taxa condominial e ao ministro de confissão religiosa ou membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa desde que a remuneração paga ou creditada pela entidade religiosa ou pela instituição de ensino vocacional dependa da natureza e da quantidade do trabalho executado, observado o disposto no inciso III do art. 75. 

CONCLUSÃO

José Eduardo Sabo Paes, escreve: ¨Sociedades divididas nunca serviram de esteio para grandes civilizações ou nações. O egoísmo, a força e a mentira jamais sobrepujaram a solidariedade, o amor ao próximo e a cooperação interna.

A tradição religiosa no Terceiro Setor está irmanada com seus mais profundos objetivos: a ajuda ao próximo, o repartir, a preocupação social.¨

Que este trabalho resumindo a legislação e prática contábil do terceiro setor sirva de instrumento para aqueles que militam direta ou indiretamente neste setor.

REFERÊNCIA BIBLIOGRAFICA

Apontamos abaixo os livros, artigos e sites que serviram de base para esta apostila. Recomendamos a leitura dos mesmos e nos colocamos a disposição para a troca de idéias e informações. Para tal, inserimos nossas dados para contato no final deste trabalho.

PAES, José Eduardo Sabo. Fundações e entidades de interesse social: aspectos jurídicos, administrativos, contábeis e tributários. 4 ed. rev., atual. e amp. de acordo com a lei 10.406, de 10.01.2002 (Novo Código Civil). Brasília : Brasília Jurídica, 2003.

Conselho Federal de Contabilidade. Manual de procedimentos contábeis e prestação de contas das entidades de interesse social / Conselho Federal de Contabilidade. - Brasília : CFC, 2003.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Disponível em: http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/22/Consti.htm Acesso em 22/04/04. Permite a visualização do texto constitucional atualizado, com as alterações, revogações e inclusões.

BEUREN, Ilse Maria. As informações contábeis em entidades sem fins lucrativos não-governamentais. Revista Brasileira de Contabilidade, ISSN 0104-8341, ano XXVIII, n.116, p.44

PANCERI, Regina. Terceiro Setor: A identificação das competências essenciais dos gestores de uma organização sem fins lucrativos. Tese de doutorado. Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção. UFSC. 2001

ROSA, Alexandre Moraes da, et al. Marco legal do Terceiro Setor: aspectos teórico e prático. Florianópolis. Tribunal de Justiça. Divisão de Ates Gráficas, 2003.

YOUNG, Lúcia Helena Briski. Entidades sem fins lucrativos: imunidade e isenção tributária. Curitiba: Juruá. 2003.

PETRELLI, Cristina Melin. Entidades Filantrópicas e a Contabilidade: Aspectos Conceituais e Legais. Revista CRC & Você. Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina. ISSN 1677-1427. Ano 3. n.5. 2003.

Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul. Imposto de Renda, contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal e Sistema SIMPLES. 12o. ed, 2004.

GHILARDI, Wanderlei José. Filantropia: Aspectos legais contestáveis. Revista do Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul n.112. p75.

OLAK, Paulo Arnaldo. Aplicando o Benchmarking às organizações do terceiro setor. Revista do Conselho Regional de Contabilidade do Paraná. n.129, p129.

CARDOSO, Klauber Guedes Cardoso, LIMA, Márcio Jonison Souza de. Classificação contábil dos convênios no balanço patrimonial das entidades do Terceiro Setor. Revista Brasileira de Contabilidade. N.139. p.33.

CAMARGO, Ynel Alves de. As entidades sem finalidade de lucro. Revista do Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul n.111. p.52.

Sites:

	Programa Capacitação Solidária www.aapcs.org.br
	Programa Nacional de DST/AIDS
www.aids.gov.br
	Secretaria da Receita Federal
www.receita.fazenda.gov.br

	Ministério da Justiça – Secretaria Nacional de Justiça

www.mj.gov.br/snj/
Artigos e legislação sobre OSCIP e Utilidade Pública
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Consulta a livros e resoluções do CFC
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http://www81.dataprev.gov.br/sislex/
http://www.inss.gov.br/16.asp
SISLEX – Sistema de Legislação, jurisprudência e pareceres

	Portal do Voluntário

www.portaldovoluntario.org.br
Site com notícias, entrevistas, ações empresariais, relato de experiências, tudo relacionado ao Voluntariado
	CNAS / Certificado de Fins Filantrópicos

www.assistenciasocial.gov.br
O que é o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e suas principais competências, é o órgão que emite o Certificado de Fins Filantrópicos.
	Rede de informações para o Terceiro Setor

www.rits.org.br
Informações sobre cursos, eventos, oportunidades de trabalho e notícias a respeito do que acontece no setor.

	Comunidade Solidária

www.comunidadesolidaria.org.br/
	Programa Voluntários

www.programavoluntarios.org.br
	http://www.filantropia.org

	Instituto Ethos Empresa e Responsabilidade Social

http://www.ethos.org.br
	Prêmio Bem Eficiente

http://www.melhores.com.br
	http://turmadobem.terra.com.br

	http://www.voluntarios.org.br
	
	


CONTATO COM PALESTRANTE

SYLMO ANDERSON DA SILVA, contador, CRC-SC 19.056

SILAS Contabilidade

Rua Felipe Schmidt, 249 sala 712 – Centro – Florianópolis – SC  CEP 88.010-902

e-mail: sylmo@silascontabilidade.com.br ou sylmo@floripa.com.br
site: www.silascontabilidade.com.br
Fone: 48 – 222-0927

SESCON Grande Florianópolis

Rua Felipe Schmidt, 303 – 9.andar – Centro – Florianópolis – SC  CEP 88.010-903

e-mail: sescon@sesconfloripa.org.br
site: www.sesconfloripa.org.br
Fone: 48 – 222-1409

“Feliz o homem que acha sabedoria, e o homem que adquire conhecimento; porque melhor é o lucro que ela dá do que a prata, e melhor a sua renda do que o ouro mais fino.” Provérbios 3: 13 e 14

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Espaço para exercício e/ou anotações:
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